
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.331 - SP (2015/0100823-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLÁVIO PERES MATIAS  
ADVOGADOS : CIBELE APARECIDA FIALHO 
  LUCIANO NOGUEIRA LUCAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PRODUÇÃO DE 
PROVAS. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. ALTERAR CONCLUSÃO DA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O princípio da persuasão racional ou da livre convicção motivada do juiz 
consigna que cabe ao magistrado apreciar livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, conferindo, fundamentadamente, a 
cada um desses elementos a sua devida valoração.
2. A instância de origem entendeu, de maneira fundamentada, não serem 
necessárias a produção de novas provas.
3. Não se pode acolher a alegação de violação ao art. 130 do CPC, uma vez que 
o deferimento da pretensão recursal demandaria reexame do contexto 
fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLÁVIO PERES MATIAS  
ADVOGADOS : CIBELE APARECIDA FIALHO 
  LUCIANO NOGUEIRA LUCAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial interposto por Flávio Peres Matias (fls. 295-297, e-STJ).

A parte insurgente, em breve síntese, alega que não há falar em aplicação da 

Súmula 7 do STJ, vez que não há necessidade de examinar o contexto fático para aferir a 

necessidade da prova, bastando tão somente a análise dos fatos alegados na inicial.

Por fim, pugna pela reforma da decisão monocrática, visando ao conhecimento 

e provimento do Recurso Especial.

É o relatório. 

 

Documento: 1432021 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.331 - SP (2015/0100823-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.6.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o princípio da persuasão racional ou da 

livre convicção motivada do juiz consigna que cabe ao magistrado apreciar livremente a 

prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, conferindo, 

fundamentadamente, a cada um desses elementos a sua devida valoração.

No caso dos autos, a instância de origem entendeu, de maneira fundamentada, 

não serem necessárias a produção de novas provas.

Dessa forma, não se pode acolher a alegação de violação ao art. 130 do CPC, 

uma vez que o deferimento da pretensão recursal demandaria reexame do contexto 

fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Reitero os precedentes colacionados na decisão monocrática:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. UTILIZAÇÃO DE EXPLOSIVOS E DISPOSIÇÃO DE DEJETOS 
MINERAIS. INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, cumpre ao 
magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, conforme o princípio 
do livre convencimento motivado. Portanto, não há violação ao art. 130 do CPC 
quando o juiz, em decisão adequadamente fundamentada, defere ou indefere a 
produção de provas.

2. A alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, de modo a se constatar a 
imprescindibilidade de prova testemunhal, demandaria, necessariamente, o 
reexame de matéria fática, providência vedada em recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
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3. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea 
c do permissivo constitucional. Isso porque o dissídio jurisprudencial não foi 
demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 
1º e 2º, do RISTJ. A parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico 
entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em que os acórdãos 
confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a alegada solução 
jurídica diversa.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 438.570/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA STJ/7. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA DESCARACTERIZADO. PRECEDENTES. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA 

1.- Decidida a questão com base no exame das circunstâncias 
fáticas da causa, esbarra o conhecimento do Especial no óbice da Súmula 7 deste 
Tribunal.

2.- O destinatário final das provas produzidas é o juiz, a quem cabe 
avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, em consonância com o disposto no 
parte final do artigo 130 do CPC. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas 
produzidas, haja vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, 
cujo reexame é vedado em âmbito de Especial, a teor do enunciado 7 da 
Súmula/STJ.

3.- Não constitui cerceamento de defesa a decisão que indeferiu a 
produção de provas, por entender que o feito foi corretamente instruído e seja 
suficiente para o convencimento do juiz.

Precedentes.
4.- Os agravantes não trouxeram nenhum argumento novo capaz 

de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 527.731/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 04/09/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0100823-1 AREsp 703.331 / SP

Números Origem:  00012361820149260000  0002292014  0003962014  00040585120139260020  
12361820149260000  39614  3962014  40585120139260020

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLÁVIO PERES MATIAS
ADVOGADOS : LUCIANO NOGUEIRA LUCAS E OUTRO(S)

CIBELE APARECIDA FIALHO
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLÁVIO PERES MATIAS
ADVOGADOS : LUCIANO NOGUEIRA LUCAS E OUTRO(S)

CIBELE APARECIDA FIALHO
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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